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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO n. 050/2005

O PREGOEIRO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designado pela Portaria P n. 97/2005, de 5 de abril de 2005, do Senhor Desembargador-Presidente, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, visando à eventual aquisição de cadeiras, cuja Sessão Pública, por meio de Sistema Eletrônico,  dar-se-á no dia 15 de dezembro de  2005, às 9 horas,  no edifício-sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, nesta Capital. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, e pelos Decretos n. 5.450, de 31 de maio de 2005, e 3.931, de 19 de setembro de 2001, e pelo Termo de Cooperação Técnica firmado entre os Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, para implementação do Projeto de Gerenciamento de Contratações.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição dos produtos especificados no Anexo I, que integra o presente Edital, independentemente de transcrição. 

1.2. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e os demais órgãos participantes deste Registro de Preços não se obrigam a adquirir os itens cotados pelos licitantes vencedores nas quantidades relacionadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei n. 8.666/1993, e art. 7º do Decreto n. 3.931/2001.

1.3. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da respectiva ata.

1.3.1. O referido prazo de validade poderá ser prorrogado nos termos do art. 4° do Decreto n. 3.931/2001.

1.4. As marcas eventualmente citadas, prestam-se tão-somente a determinar os requisitos que devem estar presentes no objeto, sendo aceitos produtos similares  que detenham as mencionadas especificações.

1.5. Referente aos itens 1.1.9 e 1.1.10 do Anexo I, as referências das tonalidades dos revestimentos solicitados são as seguintes: lã azul - cód. TW AZ, Giroflex - e vinil preto – cód. VN PR, Giroflex, sendo que serão aceitas tonalidades similares.

II. DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina figurará como órgão gerenciador.

2.2. O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e o Tribunal Regional Eleitoral do Paraná serão órgãos participantes.

III. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:

3.1.1. Estejam credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) – do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –, a qual atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

3.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que suas propostas estão em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.1.2.1. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo os órgãos integrantes deste Registro de Preços, em nenhum caso, responsáveis pelos mesmos, inclusive, pelas transações que forem efetuadas em nome do licitante, no Sistema Eletrônico.

3.2. O TRESC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Eletrônico.

IV. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO

4.1. Para participar da presente licitação o licitante deverá se credenciar no sistema “Pregão Eletrônico”, através do site www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

4.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de seu registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

4.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou aos órgãos integrantes deste Registro de Preços responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

V. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

5.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

5.1.1. Deverá constar da proposta:

a) a descrição complementar do objeto ofertado, quando couber;
b) marca e modelo, quando couber, sem alternativas;

c) capacidade de fornecimento, quando for inferior à quantidade máxima; 

d) o prazo para garantia do produto, quando for superior ao período abaixo especificado para cada Tribunal Regional Eleitoral, a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente do Tribunal adquirente.

d.1) TREPR: 5 (cinco) anos;

d.2) TRERS: 3 (três) anos;

d.3) TRESC: 5 (cinco) anos.
e) indicação da assistência técnica responsável pela prestação da garantia pelo fabricante;

f) o preço, no valor unitário para o item cotado;

5.1.2. Na ausência de discriminação na proposta do prazo a que alude a alínea “d”, considerar-se-á como proposto o prazo de garantia elencado no Anexo I deste edital.

5.1.3. A validade da proposta deverá ser igual a do Registro de Preços, a contar da data da publicação da Ata de Registro de Preços.

5.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como a declaração de que trata o item 9.2 deste edital.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.

VI. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. O Pregoeiro, via Sistema Eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, no prazo avençado, as quais deverão guardar perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no instrumento convocatório.

6.2. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

6.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

VII. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO.  

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

7.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5. No transcurso da Sessão Pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do detentor do lance.

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

7.7. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente transcurso do prazo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

7.7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

7.8. Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado e, se for o caso, negociando com o licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso.
7.8.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do Pregão, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

7.8.2. Para a verificação do menor preço, o Pregoeiro acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/1991.

VIII. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Após a negociação prevista no item 7.8 e aceitação do lance de menor valor, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante.

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias previstas no Capítulo IX, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

8.2.1. Na hipótese de não aceitação do valor proposto, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.3. O preço do objeto deste PREGÃO será registrado, POR ITEM, ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

8.3.1. Poderão ser registrados vários fornecedores para o mesmo item, ao preço do primeiro colocado, em função da capacidade de fornecimento do licitante, quando essa for inferior à quantidade máxima estimada no Anexo I, observada a excepcionalidade prevista no art. 6°, parágrafo único, do Decreto n. 3.931/2001. 

8.4. Restando alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante que ofertou o melhor lance, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Pregoeiro suspenderá a sessão e fixará prazo para que a empresa apresente amostra do produto e/ou declaração expedida pelo fabricante de que possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para a aceitação da mesma.

8.4.1. Caso o licitante que ofertou o melhor lance seja o fabricante do produto, a prova de adequação das características indicada na proposta será feita exclusivamente por meio de apresentação de amostra.

IX. DA HABILITAÇÃO

9.1. A habilitação do presente PREGÃO far-se-á mediante consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da regularidade  do licitante.

9.2. Será exigido, ainda, do licitante cadastrado, declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002, após indagação a ser formulada pelo Pregoeiro no Sistema.

X. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 . Homologado o resultado da licitação, será celebrada Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, com validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação.

10.2. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de convocação para sua assinatura.

10.2.1. A recusa do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo previsto no item 10.2 sujeitará o licitante às penalidades aludidas no Capítulo XIII deste Edital. 

10.3. Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços, é facultado à Administração convocar remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico ou a licitação.

10.4. A Ata de Registro de Preços firmada com o licitante vencedor observará a minuta do Anexo II, podendo ser alterada nos termos dos art. 57 e 58 da Lei n. 8.666/1993 e do art. 12 do Decreto n. 3931/2001. 

10.5. Na hipótese de inadimplemento contratual ou cancelamento do registro do primeiro colocado, a Administração poderá convocar os demais licitantes para, na ordem de sua classificação e observadas as condições de habilitação, registrarem preços, assinando a Ata de Registro de Preços.

XI. DA SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO 

11.1. As aquisições  serão efetuadas mediante a emissão de Contrato.

XII. DOS RECURSOS DA DECISÃO DO PREGOEIRO

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,  manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do item 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.2. O Pregoeiro terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo à Secretária de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

XIII. DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

13.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

13.1.1. Ficará a cargo de cada TRE a aplicação de eventuais penalidades concernentes  às suas respectivas aquisições.

13.1.2. As penalidades a serem aplicadas antes da lavratura do Contrato serão de competência do TRESC.

13.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

13.2.1. As sanções estabelecidas no item 13.2 são de competência da autoridade máxima do Tribunal, observado o disposto nos subitens 13.1.1 e 13.1.2.

13.3. Para os casos não previstos no Subitem 13.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste PREGÃO, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.3.1. A sanção estabelecida na alínea “d” deste item é de competência do Presidente do Tribunal.

13.4. O atraso injustificado na assinatura da Ata de Registro de Preços sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor estimado para a futura contratação, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

13.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na  entrega dos produtos objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entrega dos produtos.

13.6. Quando a aplicação das penalidades previstas nos itens 13.3, alíneas “a”, “b” e “c”, 13.4 e 13.5 for realizada pelo órgão gerenciador, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação, dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração e Orçamento, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

13.7. Quando a aplicação da penalidade prevista no item 13.3 e na alínea “d” do item 13.3, for realizada pelo órgão gerenciador, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

13.8. Quando a aplicação das penalidades previstas neste Capítulo for realizada pelos órgãos participantes, deverá ser observada a competência regimental prevista naqueles órgãos.

XIV. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

14.1. O reajuste dos preços registrados encontra-se suspenso até disciplinamento diverso oriundo de legislação federal e nas condições desta. Desta forma, o preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 1 (um) ano.

14.2. A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, por meio de planilha de custos demonstrativa da majoração e após ampla pesquisa de mercado.

14.2.1. Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá comunicar ao TRESC a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço registrado, anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de custos. 

14.2.2. Caso o Tribunal adquirente já tenha emitido a nota de empenho respectiva, para que a empresa realize a entrega dos produtos, e a empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não incidirá sobre o(s) pedido(s) já formalizado(s) e empenhado(s).

14.3. O TRESC terá o prazo de 30 (trinta) dias para análise dos pedidos de revisão recebidos.

14.3.1. Durante esse período a empresa deverá efetuar as entregas dos pedidos pelo preço registrado e no prazo ajustado, mesmo que a revisão seja julgada procedente pelo TRESC. Nesse caso, o TRE adquirente procederá o reforço dos valores pertinentes aos materiais empenhados após o pedido de revisão.

14.3.2. A empresa obrigar-se-á  a realizar as entregas pelo preço registrado caso o pedido de revisão seja julgado improcedente.

XV. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

15.1. O TRESC poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas no Capítulo XIII deste Edital, no que couber, nos casos a seguir especificados:

15.1.1. Quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado.

15.1.2. Quando a Administração:

a) tiver presentes razões de interesse público.

XVI. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

16.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

16.1.1. assinar a Ata de Registro de Preços;

16.1.2. durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, fornecer o produto ofertado nas quantidades indicadas no Contrato, emitidas pelos Tribunais Regionais Eleitorais;

16.1.3. entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para o TRESC, e 20 (vinte) dias, para o TREPR e TRERS, a contar da data do recebimento do contrato assinado;

16.1.4. entregar os produtos nos locais indicados no Anexo I, sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; após recebidos, os produtos serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias;   
16.1.4.1. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição do(s) produto(s), de que trata o subitem 16.1.4, não interromperá a multa por atraso prevista no item 13.5;

16.1.4.2. em caso de substituição de produto, conforme previsto no item 16.1.4, correrão à conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto;

16.1.5. Referente aos itens 1.1.9 e 1.1.10, entregar as cadeiras embaladas individualmente;

16.1.6. entregar produtos novos, não se considerando como novos os usados que tenham sofrido qualquer processo de reaproveitamento; 

16.1.7. prestar garantia aos produtos pelo período abaixo especificado para cada Tribunal Regional Eleitoral, a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente do TRE ou indicar a assistência técnica responsável pela prestação da garantia pelo fabricante;

16.1.7.1. TREPR: 5 (cinco) anos;

16.1.7.2. TRERS: 3 (três) anos;

16.1.7.3. TRESC: 5 (cinco) anos.
16.1.8.  referente aos produtos entregues no TRESC, dispor de assistência técnica no Estado de Santa Catarina; os eventuais reparos deverão ser realizados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação formulada pelo TRESC;

16.1.9. substituir o(s) produto(s) que, após a entrega e aceite, durante o prazo de garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído - por ação ou omissão - o Tribunal adquirente;

16.1.10. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Tribunal adquirente;

16.1.11. manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. 0.../2005.

XVII. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, após a entrega dos produtos, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pelo setor competente.  

17.1.1. Será responsabilidade de cada Tribunal o recebimento, conferência e pagamento da Nota Fiscal referente aos produtos que lhe forem pertinentes.

17.1.2. Deverão ser emitidas notas fiscais para cada Tribunal.

17.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo dos produtos, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

17.2.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório dos produtos, exceto se houver atraso motivado pela empresa.

17.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

17.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XVIII. DO CONTRATO 

18.1. Cada um dos Tribunais firmará contrato com o licitante vencedor, que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e pelo Decreto n. 5.450/2005. 

18.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

18.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, no prazo de 3 (três) dias, sem justificativa por escrito aceita pela autoridade competente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, registrar preço, assinando a respectiva ata e celebrar o contrato.

18.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo XIII deste Edital.

18.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no item 18.3 deste Capítulo.  

18.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XIX. DA RESCISÃO 

19.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993.

19.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor do contrato.

XX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

20.2. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

20.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

20.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro submeterá o procedimento à homologação pela autoridade competente, que determinará a lavratura da Ata de Registro de Preços.

20.5. No caso de  interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de homologação e lavratura da Ata de Registro de Preços.

20.6. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço pregoeiro@tre-sc.gov.br.

20.8. O foro competente para dirimir eventuais questões relativas ao processamento da licitação é o da Capital do Estado de Santa Catarina, e para dirimir questões decorrentes da celebração dos Contratos, o da Capital de cada Contratante.

20.9. Integram este Edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I – Especificação do objeto;

b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

c) Anexo III – Planilha de Custos.

Florianópolis,  30 de novembro de 2005.

__________________________________

José Luiz de David Vargas

PREGOEIRO  

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para fornecimento de cadeiras, autorizado pelo(a) Senhor(a) ..................., (cargo) ....................., a fl. ... do Pregão n. ..../...., que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de .......................... e a empresa ........................, em conformidade com as Leis n. 10.520/2002, 8.666/1993 e 8.078/1990, com o Decreto n. 5.450/2005 e com o Termo de Cooperação Técnica firmado entre os Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ....................., órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. ........................., com sede na Rua ...................., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu(sua) ...............................(cargo), Senhor(a) ................................., inscrito(a) no CPF sob o n. ..........................., residente e domiciliada em ..................... e, de outro lado, a empresa .........................., estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para fornecimento de cadeiras, firmado de acordo com as Leis  n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.078, de 11 de setembro de 1990, com o Decreto n. 5.450, de 31 de maio de 2005, com o Termo de Cooperação Técnica firmado entre os Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, para implementação do Projeto de Gerenciamento de Contratações, e com o Pregão n. .../2005, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto o fornecimento do(s) produto(s) especificado(s) a seguir:

1.1.1. (...) 

PARÁGRAFO ÚNICO

O fornecimento dos produtos obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão n...../..., de.../.../2005, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em  .../.../..., por meio  do sistema COMPRASNET e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos produtos que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento dos produtos os seguintes valores:

2.1.1. referente ao produto descrito na Subcláusula 1.1.1,  o valor unitário de R$ .............. (...............), totalizando, as ..... (..........) unidades, R$ ..............(........................).

(...)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA

3.1. O prazo de entrega do(s) produto(s) descrito(s) na Cláusula Primeira é de ....... (....................) dias, a contar do recebimento deste instrumento, devidamente assinado.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário, após a entrega dos produtos, juntamente com a  Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada  pelo setor competente.  

5.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo dos produtos, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho ............................ – ................................., PTRES ............., Elemento de Despesa .....................................

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. 2005NE000........, em .../.../..., no valor de R$ ...... (...), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a:

8.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Quinta deste Contrato; 

8.1.2. promover, através de seu representante, o servidor titular da função de ........................., ou seu substituto, a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993.

8.1.3. efetuar o recebimento definitivo em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório do produto, exceto se houver atraso motivado pela Contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

9.1. A Contratada ficará obrigada a:

9.1.1. fornecer o(s) produto(s) no prazo e demais condições estipuladas na proposta;  

9.1.2. entregar os produtos no prazo máximo de .............. (..........) dias, a contar da data do recebimento do contrato assinado;

9.1.3. entregar o(s) produto(s) no ........................(local), situado na Rua ..................., sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta; após recebido(s), o(s) produto(s) será(ão) conferido(s) pelo setor competente, que atestará a regularidade do(s) mesmo(s). Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias;   
9.1.3.1. estando em mora a Contratada, o prazo para substituição do(s) produto(s), de que trata a Subcláusula 9.1.3, não interromperá a multa por atraso prevista na Subcláusula 10.4;

9.1.3.2. em caso de substituição de produto, conforme previsto na Subcláusula 9.1.3, correrão à conta da Contratada as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto;

9.1.4. entregar produtos novos, não se considerando como novos os usados que tenham sofrido qualquer processo de reaproveitamento; 

9.1.5. referente aos produtos entregues no TRESC, fornecer as cadeiras embaladas individualmente;

9.1.6. prestar garantia ao(s) produto(s) pelo período de ....... ano(s), a contar da data do recebimento definitivo, pelo setor competente do TRE........., ou indicar a assistência técnica responsável pela prestação da garantia pelo fabricante;

9.1.7. referente aos produtos entregues no TRESC, dispor de assistência técnica no Estado de Santa Catarina; os eventuais reparos deverão ser realizados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da solicitação formulada pelo TRESC;

9.1.8. substituir o(s) produto(s) que, após a entrega e aceite, durante o prazo de garantia, venham a apresentar defeitos de fabricação ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha contribuído - por ação ou omissão - o Tribunal adquirente;

9.1.9. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Contratante;

9.1.10. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. ____/2005.

CLÁUSULA DÉCIMA  -  DAS PENALIDADES 

10.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedida de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciada no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.2.1. As sanções estabelecidas na Subcláusula 10.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

10.3. Para os casos não previstos na Subcláusula 10.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3.1. A sanção estabelecida na alínea “d” da Subcláusula 10.3 é de competência do Presidente do TRE.

10.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado na  entrega do(s) produto(s) objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entrega do(s) produto(s).

10.5.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 10.3, alíneas “a, “b” e “c”, e 10.4 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

10.6. O recurso será dirigido ao ..............., por intermédio do(a) ................................................, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao(à) ........................, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.7. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente deste Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993. 

11.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de .................... 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2005. 

CONTRATANTE: 

........................................

CONTRATADA:

                                                ......................................

TESTEMUNHAS: 

........................................

PREGÃO  0../2005
ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

TABELA 1 – MATERIAL PARA O TREPR

M A T E R I A L


UNIDADE
QUANTIDADE MÍNIMA ESTIMADA
QUANTIDADE MÁXIMA ESTIMADA

1.1.1. Cadeira de digitador com braço em tecido , com as seguintes características mínimas: Base na cor preta, acabamento fosco;  com cinco pés e rodízio duplo de nylon em cada um;   tubo central com mola amortecedora que absorve impactos.  Assento giratório, moldado anatomicamente e com escavação (em leve forma de gamela); dimensões mínimas: largura e profundidade de 40cm (quarenta centímetros) e intervalo da regulagem de altura de 10cm (dez centímetros); estofado com espuma injetada de poliuretano com espessura mínima de 2cm (dois centímetros);  revestimento: em tecido de lã retardante ao fogo, cor a definir, feito de pura lã virgem, com fiação penteada, espessura mínima de 2mm (dois milímetros), que mantenha a aparência original após o uso prolongado, com regulagem pneumática (a gás) de altura do assento; com borda frontal arredondada e inclinação do assento ascendente frontal para qualquer posição do encosto, ou seja: TODOS os mecanismos de regulagem da cadeira serão testados, e o assento deverá apresentar SEMPRE inclinação ascendente frontal, o que significa que a borda frontal deverá ficar em posição mais elevada que a borda traseira do assento de modo que as pernas sempre mantenham o ângulo de 90º com o solo.  Encosto dimensões mínimas: largura de 40cm (quarenta centímetros) e altura de 23cm (vinte e três centímetros); moldado anatomicamente; com regulagem de altura; que possa ser fixado em diferentes posições (duas ou mais) e com livre flutuação, de forma que o apoio lombar permaneça SEMPRE no mesmo lugar nas costas, ou seja: quando o encosto estiver em livre flutuação deve dar perfeita sustentação para a base da coluna, não podendo deslocar-se para baixo e/ou para cima, sob pena de gerar o desaconselhável efeito de massagem da lombar, que a longo prazo  pode ocasionar o desenvolvimento de Lesões por Esforço Repetitivo – LER – assim, qualquer deslocamento do encosto para baixo e/ou para cima será motivo de desclassificação da cadeira.  Braços: acabamento em poliuretano texturizado, na cor preta; com regulagem de altura.

Garantia de 5 anos.
Unidade
40
40

1.1.2. Cadeira giratória com braços, para digitador – executivo, em courvim, com no mínimo as seguintes características: 

base giratória com 5 hastes em aço 1,2 mm, no mínimo; com capa de proteção em polipropileno, pintada em epóxi-pó na cor preto fosco; 5 rodízios  duplos giratórios em nylon;  braços confeccionados em metal em forma de “T”, com dispositivo regulável de altura, tipo gatilho; com apoio anatômico injetado em polipropileno com alma de aço;  assento e encosto em madeira compensada, com no mínimo de 15mm de espessura, com espuma de poliuretano injetada anatomicamente,  com no mínimo 35mm de espessura, formando 50mm de espessura no total e densidade  média de 50Kg/m³;  regulagem de altura do encosto;  inclinação  do  mesmo com travamento por alavanca;  revestimento do encosto e assento em courvim, com 0,8 mm de espessura, no mínimo, cor a definir (12 opções de cores), com trama interna de reforço;  acabamento com perfil de PVC semi-rígido, para proteção das bordas do assento e encosto;  tubo central com mola amortecedora e regulagem contínua por pistão a gás;  componentes metálicos com pintura eletrostática em epóxi-pó na cor preta,  tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente  e secagem em estufa na temperatura mínima de 180ºC. Garantia de 5 anos.
Unidade
130


130



1.1.3.  Poltrona fixa com braços, espaldar médio, em courvim, com no mínimo as seguintes características: 

braços  estruturados em tubo de aço,  com apóia braço em poliuretano injetado;  assento e encosto em madeira compensada , com no mínimo 15mm de espessura,  com espuma de poliuretano injetada anatomicamentre, com no mínimo 50mm de espessura  e densidade média  de 50Kg/m³, com bordas arredondadas; assento e encosto medindo aproximadamente 50x50cm, interligados entre si através de chapa de aço, sendo o assento com borda frontal arredondada;  revestimento do assento e encosto em courvim com no mínimo de 0,8 mm de espessura,  cor a definir (12 opções de cores), com trama interna de reforço;  acabamento com perfil de PVC semi-rígido, para proteção das bordas do assento e encosto;  base fixa com 4 (quatro) pés, em tubo de aço  de 1 polegada, protegida por sapatas deslizantes;  componentes metálicos com pintura eletrostática em epóxi-pó na cor preta, tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente e secagem em estufa na temperatura  mínima de 180ºC; obrigatório fornecimento de catálogo técnico ilustrativo. Garantia de 5 anos. 
Unidade
50
50

1.1.4. Poltrona giratória com braços, espaldar alto, em courvim, com no mínimo as seguintes características:

base giratória com 5 hastes em de aço 1,2 mm, no mínimo; com capa de proteção em polipropileno, pintada em epóxi-pó na cor preto fosco; 5 rodízios  duplos giratórios em nylon;  braços  injetados em poliuretano integral com alma de aço;  assento e encosto em madeira compensada de no mínimo 15mm de espessura, com espuma de poliuretano injetada anatomicamente, com aproximadamente 80mm de espessura total e  densidade mínima 50kg/m3, com bordas arredondadas;  mecanismo de inclinação relax com trava (excêntrico);  revestimento do assento e encosto em courvim com no mínimo 0,8 mm de espessura, cor a definir (12 opções de cores), com trama interna de reforço;  acabamento com perfil de PVC semi-rígido para proteção das bordas do assento e encosto, sem costura; tubo central com mola amortecedora e regulagem contínua por pistão a gás;  componentes metálicos com pintura eletrostática em epóxi-pó na cor preta,  tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente  e secagem em estufa na temperatura mínima de 180ºC;   obrigatório fornecimento de catálogo técnico ilustrativo.

Garantia de 5 anos.
Unidade
40
40

1.1.5. Cadeira fixa sem braços, em courvim,  com as seguintes características:
encosto e assento em  madeira compensada, com no mínimo  15mm de espessura, com espuma de poliuretano injetada anatomicamente,  com no mínimo 35mm de espessura, formando 50mm de espessura no total e densidade média de 50Kg/m³,  com bordas arrendondadas; revestimento do assento e encosto em courvim com no mínimo 0,8mm de espessura,  cor a definir (12 opções de cores), com trama interna de reforço; acabamento com perfil de PVC semi-rígido para proteção das bordas, sem costura;  estrutura com 4 (quatro) pés, em tubo de aço industrial 7/8’, com sapatas deslizantes;  componentes metálicos com pintura eletrotástica em epóxi-pó na cor preta,       tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente e secagem em estufa na temperatura mínima de 180°C. Obrigatório fornecimento de catálogo técnico ilustrativo.  Garantia de 5 anos.
Unidade
60
60

1.1.6.  Poltrona fixa com braços, espaldar médio, em tecido, com no mínimo as seguintes características:

braços  estruturados em tubo de aço,  com apóia braço em poliuretano injetado;  assento e encosto em madeira compensada , com no mínimo15mm de espessura,  com espuma de poliuretano injetada anatomicamentre, com no mínimo 50mm de espessura  e densidade média  d e 50Kg/m³, com bordas arredondadas;  assento e encosto medindo aproximadamente 50x50cm, interligados entre si através de chapa de aço, sendo o assento com borda frontal arredondada;  revestimento do assento e encosto em tecido. Tecido e  cor a definir dentre no     mínimo, 3 opções de padrão de tecido e 12 opções de cores;  capas intercambiáveis do assento e encosto, com fechamento do revestimento através de zíper ou similar, permitindo substituição “in loco”;  base fixa com 4 (quatro) pés, em tubo de aço  de 1 polegada, protegida por sapatas deslizantes;  componentes metálicos com pintura eletrostática em epóxi-pó na cor preta, tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente e secagem em estufa na temperatura  mínima de 180ºC.  Obrigatório fornecimento de catálogo técnico ilustrativo.  Garantia de 5 anos.
Unidade
50
50

1.1.7.  Poltronas com braços, espaldar alto, em tecido, com no mínimo as seguintes características:

base giratória com 5 hastes em de aço 1,2 mm, no mínimo; com capa de proteção em polipropileno, pintada em epóxi-pó na cor preto fosco; 5 rodízios  duplos giratórios em nylon;  braços  injetado em poliuretano integral com alma de aço;  assento e encosto em madeira compensada de no mínimo 15mm de espessura, com espuma de poliuretano injetada anatomicamente, com aproximadamente 80mm de espessura total e  densidade mínima 50kg/m3, com bordas arredondadas;   mecanismo de inclinação relax com trava (excêntrico);  revestimento do assento e encosto em tecido; tecido e  cor a definir dentre no mínimo, 3 opções de padrão de tecido e 12 opções de cores;  capas intercambiáveis do assento e encosto, com fechamento do revestimento através de zíper ou similar, permitindo substituição “in loco”;  tubo central com mola amortecedora e regulagem contínua por pistão a gás;  componentes metálicos com pintura eletrostática em epóxi-pó na cor preta,  tratamento antiferruginoso de proteção, banho desengraxante a quente  e secagem em estufa na temperatura mínima de 180ºC.  Obrigatório o fornecimento de catálogo técnico ilustrativo.  Garantia de 5 anos.
Unidade
40
40

TABELA 2 – MATERIAL PARA O TRERS

M A T E R I A L


QUANT.
QUANTIDADE MÍNIMA ESTIMADA
QUANTIDADE MÁXIMA ESTIMADA

1.1.8. Cadeira giratória com braços em chapa de aço 6,35 mm ou aço tubular de seção oval com parede 1,5 mm, apóia braços em espuma de poliuretano integral, com regulagem através de botão em 03 posições. Base em aço com 05 pés em aço, pintura eletrostática, epóxi-pó preto, perfis de proteção em poliuretano, rodízios duplos de diâmetro mínimo 5,5 cm em nylon, encaixados na base através de pino de aço. Assento/encosto revestido em courvin na cor preta, com estrutura moldada anatomicamente em madeira compensada de 15 mm de espessura, com tratamento anti cupim e umidade, almofadas em espuma injetada de poliuretano, anatomicamente moldadas, com densidade mínima de 55 Kg/m³, espessura de 4 a 6 cm, com revestimento em vinil, perfil de proteção em PVC nas bordas do assento e parte inferior revestido em courvim ou forro de polipropileno na cor preta ou em forro de jersey misto na cor preta; contra encosto com capa de proteção em polipropileno texturizado ou courvim da mesma cor do revestimento da cadeira com perfil de proteção. Fixação do assento à base por parafusos sextavados com porca de garra ou por parafusos sextavados com rosca milimétrica e arruelas de pressão. Regulagem de altura do encosto através de botão de pressão ou manipulo de giro. Mecanismo de regulagem de inclinação do encosto através de alavanca e regulagem de altura do assento por dispositivo de ar comprimido, ambas com alavancas localizadas sob o assento.

Medidas: Assento: largura 42 cm e profundidade 40 cm; Encosto: largura 42 cm e altura 36 cm; Apóia Braços: largura 06 cm e comprimento 23 cm. As dimensões da cadeira poderão sofrer variações de, no máximo, 10 mm a maior ou a menor.  Garantia de 3 anos.
Unidade
100
100

TABELA 3 – MATERIAL PARA O TRESC

M A T E R I A L


QUANT.
QUANTIDADE MÍNIMA ESTIMADA
QUANTIDADE MÁXIMA ESTIMADA

1.1.9. Cadeira de digitador com braço em lã azul , com as seguintes características mínimas: Base na cor preta, acabamento fosco;  com cinco pés e rodízio duplo de nylon em cada um;   tubo central com mola amortecedora que absorve impactos.  Assento giratório, moldado anatomicamente e com escavação (em leve forma de gamela); dimensões mínimas: largura e profundidade de 40cm (quarenta centímetros) e intervalo da regulagem de altura de 10cm (dez centímetros); estofado com espuma injetada de poliuretano com espessura mínima de 2cm (dois centímetros);  revestimento: em tecido de lã retardante ao fogo, na cor azul, feito de pura lã virgem, com fiação penteada, espessura mínima de 2mm (dois milímetros), que mantenha a aparência original após o uso prolongado, cor Giroflex TW AZ ou similar; com regulagem pneumática (a gás) de altura do assento; com borda frontal arredondada e inclinação do assento ascendente frontal para qualquer posição do encosto, ou seja: TODOS os mecanismos de regulagem da cadeira serão testados, e o assento deverá apresentar SEMPRE inclinação ascendente frontal, o que significa que a borda frontal deverá ficar em posição mais elevada que a borda traseira do assento de modo que as pernas sempre mantenham o ângulo de 90º com o solo.  Encosto dimensões mínimas: largura de 40cm (quarenta centímetros) e altura de 23cm (vinte e três centímetros); moldado anatomicamente; com regulagem de altura; que possa ser fixado em diferentes posições (duas ou mais) e com livre flutuação, de forma que o apoio lombar permaneça SEMPRE no mesmo lugar nas costas, ou seja: quando o encosto estiver em livre flutuação deve dar perfeita sustentação para a base da coluna, não podendo deslocar-se para baixo e/ou para cima, sob pena de gerar o desaconselhável efeito de massagem da lombar, que a longo prazo  pode ocasionar o desenvolvimento de Lesões por Esforço Repetitivo – LER – assim, qualquer deslocamento do encosto para baixo e/ou para cima será motivo de desclassificação da cadeira.  Braços: acabamento em poliuretano texturizado, na cor preta; com regulagem de altura.  Garantia de cinco anos.
Unidade
11
11

1.1.10. Cadeiras de digitador com braços em vinil preto, com as seguintes características mínimas:  Base:  na cor preta, acabamento fosco; com cinco pés e rodízio duplo de nylon em cada um;  tubo central com mola amortecedora que absorve impactos.  Assento: giratório; moldado anatomicamente e com escavação (em leve forma de gamela); dimensões mínimas: largura e profundidade de 40cm (quarenta centímetros) e intervalo da regulagem de altura de 10cm (dez centímetros); estofado com espuma injetada de poliuretano com espessura mínima de 2cm (dois centímetros); revestimento: vinil preto, cor Giroflex VN PR ou similar; com regulagem pneumática (a gás) de altura do assento; com borda frontal arredondada e inclinação do assento ascendente frontal para qualquer posição do encosto, ou seja: TODOS os mecanismos de regulagem da cadeira serão testados, e o assento deverá apresentar SEMPRE inclinação ascendente frontal, o que significa que a borda frontal deverá ficar em posição mais elevada que a borda traseira do assento de modo que as pernas sempre mantenham o ângulo de 90º com o solo.  Encosto: dimensões mínimas: largura de 40cm (quarenta centímetros) e altura de 23cm (vinte e três centímetros); moldado anatomicamente; com regulagem de altura; que possa ser fixado em diferentes posições (duas ou mais) e com livre flutuação, de forma que o apoio lombar permaneça SEMPRE no mesmo lugar nas costas, ou seja: quando o encosto estiver em livre flutuação deve dar perfeita sustentação para a base da coluna, não podendo deslocar-se para baixo e/ou para cima, sob pena de gerar o desaconselhável efeito de massagem da lombar, que a longo prazo  pode ocasionar o desenvolvimento de Lesões por Esforço Repetitivo – LER – assim, qualquer deslocamento do encosto para baixo e/ou para cima será motivo de desclassificação da cadeira.   Braços: acabamento em poliuretano texturizado, na cor preta; com regulagem de altura.  Garantia de 5 anos.
Unidade
6
6

Em relação aos itens constantes da Tabela 1 (itens 1.1.1.1 a 1.1.1.7) – Material para o TREPR:

· Os materiais deverão ser entregues na Seção de Controle Patrimonial  do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, localizado na Rua João Parolin, 224 – Prado Velho, Curitiba/PR ou em outro local da Capital, que poderá ser determinado pelo TRE/PR.  O licitante será responsável pela confirmação do local de entrega dos materiais mediante contato telefônico com a Seção de Controle Patrimonial, através dos fones: (41) 3333 6044 ou (41) 3330 8602, com os servidores Josabete, Elenice ou Dirceu.

· O prazo de entrega deverá ser de 20 (vinte) dias a contar do aceite da nota de empenho pelo licitante.

· O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a partir do recebimento definitivo dos mesmos.

Referente ao item constante da Tabela 2 (1.1.1.8) – Material para o TRERS:

· O produto deverá ser entregue no Almoxarifado do TRE/RS, localizado na Rua Duque de Caxias, 350 – 1º andar, Porto Alegre /RS ou em outro local da Capital que poderá ser determinado pelo TRE/RS,  a ser confirmado pelo licitante com a Seção de Almoxarifado, pelo telefone (51) 3216 9466.

· O prazo de entrega deverá ser de, no máximo, 20 (vinte) dias a partir do recebimento pelo licitante do contrato assinado.

· O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 3 (três) anos, a partir do recebimento definitivo dos mesmos. 

Em relação aos itens constantes da Tabela 3 (1.1.1.9 e 1.1.110) – Material para o TRESC:
· A entrega dos materiais deverá ocorrer na sede do TRESC, localizado na Rua Esteves Júnior, 68, Centro, no horário das 13 às 18 h. 

-  O prazo de entrega deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias a partir da data do recebimento  do contrato assinado.

· O prazo de garantia deverá ser de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a partir do recebimento definitivo dos mesmos.

PREGÃO  0.../2005
ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP n. _______/2005

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior, n. 68, nesta Capital, neste ato representado por sua Secretária de Administração e Orçamento, Senhora Denise Goulart Schlickmann Sobierajski, inscrita no CPF sob o n. 576.723.859-68, residente e domiciliada em São José/SC, resolve, nos termos da Lei n. 8.666/1993 e do Decreto n. 3.931/2001, em face das propostas apresentadas no Pregão n. ..../2005, REGISTRAR OS PREÇOS de .................., conforme descrito no Anexo I, do Edital Convocatório Pregão n. .....2004, da empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o n. ____________________________,  neste ato representada pelo(a) Senhor(a)___________________________, residente ___________________, e portador(a) da Carteira de Identidade n. ___________________________, CIC n. ____________________________.

1.1.Integram este Registro de Preços o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, como órgão gerenciador e os Tribunais Regionais Eleitorais do Paraná e do Rio Grande do Sul, como órgãos participantes.

1.2. Ficam registrados para os itens abaixo especificados os seguintes preços:

1.2.1. ........................................

Preço: R$ ...................(............................)

1.3.
No Anexo I do instrumento convocatório, itens .... a ...., são apresentados os quantitativos estimados de consumo, os quais serão adquiridos de acordo com a necessidade e conveniência dos órgãos integrantes deste Registro de Preços, mediante a expedição de Notas de Empenho/recebimento dos contratos assinados.

1.4. As quantidades dos materiais que vierem a ser adquiridos serão definidas na respectiva Nota de Empenho/Contrato.

1.5. O prazo de entrega dos materiais é de ................... , a contar do recebimento da Nota de Empenho.

1.6. A entrega deverá ser feita nos seguintes locais e horários:

1.6.1. Tribunal Regional Eleitoral do Paraná (...........)

1.6.2. Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul (..........)

1.6.3. Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (............)

1.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

1.8. A presente Ata tem prazo de vigência de .... (.....) meses, a contar da data da publicação da respectiva Ata.

1.8.1. O referido prazo de validade poderá ser prorrogado nos termos do art. 4° do Decreto n. 3.931/2001.

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor, forma e data.

Florianópolis, .... de .............. de 2005.

_______________________________

TRESC

                                     _______________________________

                                                            EMPRESA

TESTEMUNHAS: 

__________________________________________

__________________________________________

PLANILHA DE CUSTOS

Item
Quant.
Unid.
Empresa 1

Empresa 2

Empresa 3

Empresa 4

Empresa 5

Empresa 6

Empresa 7

Custo Médio





V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)
V. Unit. (R$)
V. Tot (R$)

1.1.1
40
Unid.
736,19 
29.447,60 
237,00 
9.480,00 
  1.466,85 
58.674,00 
  266,00 
10.640,00 
  327,93 
13.117,20 
  360,00 
  14.400,00 
  941,40 
37.656,00 
619,34 
24.773,60 

1.1.2
130
Unid.
684,66 
89.005,80 
231,00 
30.030,00 
  1.142,30 
148.499,00 
  207,26 
26.943,80 
  333,12 
43.305,60 
  440,00 
  57.200,00 
994,40
129.272,00 
576,11 
74.894,30 

1.1.3
50
Unid.
836,35 
41.817,50 
159,50 
7.975,00 
     968,00 
48.400,00 
    97,02 
4.851,00 
  178,63 
8.931,50 
  215,00 
  10.750,00 


409,08 
20.454,00 

1.1.4
40
Unid.
1.382,93 
55.317,20 
239,80 
9.592,00 
  1.392,00 
55.680,00 
  263,30 
10.532,00 
  290,95 
11.638,00 
  461,00 
  18.440,00 


671,66 
26.866,40 

1.1.5
60
Unid.
253,88 
15.232,80 
90,75 
5.445,00 
     314,16 
18.849,60 
    74,02 
4.441,20 
  142,17 
8.530,20 
  130,00 
    7.800,00 


167,50 
10.050,00 

1.1.6
50
Unid.
1.075,56 
53.778,00 


  1.064,80 
53.240,00 
  144,18 
7.209,00 
  327,68 
16.384,00 
  215,00 
  10.750,00 


565,44 
28.272,00 

1.1.7
40
Unid.
1.612,42 
64.496,80 


  1.458,00 
58.320,00 
  273,00 
10.920,00 
  442,00 
17.680,00 
  461,00 
  18.440,00 


849,28 
33.971,20 

1.1.8
100
Unid.
804,61 
80.461,00 
231,00 
23.100,00 


  173,00 
17.300,00 
  333,12 
33.312,00 
  440,00 
  44.000,00 


396,35 
39.635,00 

1.1.9
111
Unid.
736,19 
81.717,09 










941,40
104.495,40 
838,80 
93.106,80 

1.1.10
50
Unid.
684,66 
34.233,00 










  994,40 
49.720,00 
839,53 
41.976,50 

TOTAL:
















393.999,80 


Empresa 1: Orçamento emitido em 14/09/2005, ratificado em 17/10/2005.
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Empresa 2: Orçamento emitido em 13/09/2005.
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Empresa 3: Orçamento emitido em 13/09/2005.
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Empresa 4: Orçamento emitido em 14/09/2005, complementado em 14/09/2005.
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Empresa 5: Orçamento emitido em 15/09/2005, complementado em 15/09/2005.
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Empresa 6: Orçamento emitido em 15/09/2005.
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Empresa 7: Orçamento emitido em 7/10/2005.
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Obs.: Os itens 1.1.1.1 a 1.1.1.7 correspondem aos itens 1 a 7 da Tabela 1 - Material para o TRE/PR - do pedido de orçamento.


















